
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.226.440 - MG (2010/0213948-6)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE BELO HORIZONTE 
PROCURADOR : ROSELI COSTA MACHADO CANABRAVA PEREIRA E 

OUTRO(S)
AGRAVADO : AGNES SILVA VIEIRA 
ADVOGADO : EDUARDO MACHADO DIAS E OUTRO(S)

EMENTA

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. CONVERSÃO DOS 
VENCIMENTOS EM URV. REAJUSTE POSTERIOR. PRESCRIÇÃO. 
SÚMULA 85/STJ. 
1. O STJ consolidou o entendimento de que os reajustes concedidos 
posteriormente à Lei 8.880/1994 não sanam eventuais equívocos decorrentes da 
conversão dos vencimentos em Unidade Real de Valor – URV, por se tratar de 
parcelas de natureza jurídica diversa.
2. "Nas relações jurídicas de trato sucessivo em que a Fazenda Pública figure 
como devedora, quando não tiver sido negado o próprio direito reclamado, a 
prescrição atinge apenas as prestações vencidas antes do qüinqüênio anterior à 
propositura da ação" (Súmula 85/STJ).
3. Agravo Regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. 
Ministro-Relator, sem destaque." Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Cesar Asfor 
Rocha, Castro Meira e Humberto Martins (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 07 de junho de 2011(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.226.440 - MG (2010/0213948-6)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE BELO HORIZONTE 
PROCURADOR : ROSELI COSTA MACHADO CANABRAVA PEREIRA E 

OUTRO(S)
AGRAVADO : AGNES SILVA VIEIRA 
ADVOGADO : EDUARDO MACHADO DIAS E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator):                 

  Trata-se de Agravo Regimental interposto contra decisão que deu provimento ao recurso (fls. 

311-315).

O agravante alega que o apelo não comporta conhecimento, ante o óbice da 

Súmula 7/STJ; no mérito, aduz a prescrição da pretensão de reajuste (fls. 321-330).

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 11.5.2011. 

O Agravo Regimental não merece prosperar, pois a ausência de fato novo 

capaz de alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento nela 

firmado. Portanto não há falar em reparo na decisão.

Na hipótese dos autos, o Tribunal a quo consignou:

Desta feita, resta analisar se, em se aplicando a norma do art. 22 
da Lei Federal nº 8.880/94, os servidores públicos tiveram, realmente, redução de 
vencimentos. 

Pois bem, através de perícia contábil realizada nos autos da ação 
Ordinária nº 0024.08.234915-0, abrangendo quase a totalidade dos cargos da 
Administração Direta da Municipalidade de Belo Horizonte, adotada no Juízo "a 
quo" como prova emprestada, restou consignado que ocorreu defasagem nos 
vencimentos da recorrente com a aplicação da referida Lei. 

Todavia, a Lei Municipal nº. 7.235/96 instituiu o Plano de Carreira 
dos Servidores da Educação da Prefeitura Municipal de Belo Horizonte e 
estabeleceu a respectiva tabela de vencimentos, criando nova situação jurídica 
que se distingue daquela em que se deu as referidas defasagens nos vencimentos. 

Assim, tal perda está limitada ao período de 1/3/1994 à entrada em 
vigor da referida Lei Municipal. 

Ao que se infere dos autos, a presente ação fora ajuizada em 
2009, estando, desta forma, todas as parcelas a que tem direito o autor alcançadas 
pelo transcurso do lustro prescricional qüinqüenal regulamentada pelo Decreto 
20.910/32 (fl. 217).

O aresto hostilizado merece reparo, pois o STJ possui firme jurisprudência no 

sentido de que eventual concessão de reajuste por lei posterior não implica limitação temporal 

ou compensação com o índice aferido na conversão dos vencimentos em Unidade Real de 

Valor – URV, pois são parcelas de natureza jurídica diversa.  Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL RECURSO ESPECIAL. 
ADMINISTRATIVO. URV. LIMITAÇÃO TEMPORAL DO REAJUSTE. 
COMPENSAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE.

Eventual concessão de reajuste por legislação superveniente não 
pode ser compensada com a resultante da conversão dos vencimentos em URV, 
porquanto se tratam de parcelas de natureza jurídica distinta. Precedentes desta 
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e. Corte.
Agravo regimental desprovido. (AgRg no REsp 968.818/SC, 5.ª 

Turma, Rel. Min. FELIX FISCHER, DJe de 16/02/2009.)

DIREITO ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO 
MUNICIPAL.  CONVERSÃO DA MOEDA. UNIDADE REAL DE VALOR 
– URV. LEI 8.880/94. APLICABILIDADE A TODOS OS SERVIDORES 
PÚBLICOS FEDERAIS, DISTRITAIS, ESTADUAIS OU MUNICIPAIS. 
DATA DO EFETIVO PAGAMENTO. PRECEDENTES DO SUPREMO 
TRIBUNAL FERAL. CONCESSÃO AUTOMÁTICA DE REAJUSTES. 
IMPOSSIBILIDADE. COTEJO ENTRE AS SISTEMÁTICAS DE 
CONVERSÃO. RETORNO DOS AUTOS AO JUÍZO DE PRIMEIRO GRAU 
PARA APURAÇÃO DE EVENTUAL DIFERENÇA A PERCEBER. 
PRECEDENTE DO STJ. RECURSO ESPECIAL CONHECIDO E 
PARCIALMENTE PROVIDO.

1. Tem o servidor público municipal direito à conversão de seus 
vencimentos de Cruzeiro Real em Real, de acordo com a Lei 8.880/94.

2. A apuração de eventual diferença devida deverá ser feita 
cotejando-se os valores dos salários resultantes da aplicação das duas 
sistemáticas de conversão – a federal e a estadual/municipal –, de forma 
autônoma e excludente, de modo a assegurar que não haja a sobreposição, 
evitando-se a incidência em duplicidade de atualização monetária no período 
compreendido entre março a junho de 1994.

3. Sendo aplicável a Lei 8.880/94 à conversão dos vencimentos em 
URV, deve a sentença de improcedência ser cassada para que o juiz de primeira 
instância promova o exame da pretensão colocada à sua apreciação, de modo a 
verificar se a Autora teve algum prejuízo com a conversão realizada pelo 
Município-réu.

4. Recurso especial conhecido e parcialmente provido.
(REsp 1007026/SP, Rel. Ministro  ARNALDO ESTEVES LIMA, 

QUINTA TURMA, julgado em 23/04/2009, DJe 18/05/2009)

Cabe ressaltar ainda a orientação reafirmada no julgamento do REsp 

1.101.726/SP, sob o rito dos recursos repetitivos (art. 543-C do CPC). Transcrevo a ementa 

desse julgado: 

RECURSO ESPECIAL REPETITIVO. PROCESSO CIVIL. 
AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DO DISPOSITIVO DE LEI FEDERAL TIDO 
COMO VIOLADO. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA 284/STF. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL NOTÓRIA. 
ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO MUNICIPAL. CONVERSÃO 
DE VENCIMENTOS EM URV. APLICAÇÃO DA LEI FEDERAL Nº 
8.880/94. DATA DO EFETIVO PAGAMENTO. COMPENSAÇÃO COM 
OUTROS REAJUSTES. IMPOSSIBILIDADE. NATUREZA DISTINTA.

1. Se nas razões de recurso especial não há sequer a indicação de 
qual dispositivo legal teria sido malferido, com a conseqüente demonstração do 
que consistiu a eventual ofensa à legislação infraconstitucional, aplica-se, por 
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analogia, o disposto na Súmula 284 do Excelso Pretório, com o não conhecimento 
do recurso no que toca à alínea "a" do permissivo constitucional.

2. De acordo com entendimento firmado por este Superior 
Tribunal de Justiça é obrigatória a observância, pelos Estados e Municípios, dos 
critérios previstos na Lei Federal nº 8.880/94 para a conversão em URV dos 
vencimentos e dos proventos de seus servidores, considerando que, nos termos do 
artigo 22, VI, da Constituição Federal, é da competência privativa da União 
legislar sobre o sistema monetário. Divergência jurisprudencial notória.

3. Os servidores cujos vencimentos eram pagos antes do último dia 
do mês têm direito à conversão dos vencimentos de acordo com a sistemática 
estabelecida pela Lei nº 8.880/94, adotando-se a URV da data do efetivo 
pagamento nos meses de novembro de 1993 a fevereiro de 1994.

4. Reajustes determinados por lei superveniente à Lei nº 8.880/94 
não têm o condão de corrigir equívocos procedidos na conversão dos vencimentos 
dos servidores em URV, por se tratarem de parcelas de natureza jurídica diversa 
e que, por isso, não podem ser compensadas.

5. Recurso especial conhecido em parte e provido. (REsp 
1.101.726/SP, Terceira Seção, Relª. Minª. MARIA THEREZA DE ASSIS 
MOURA, DJE 14.8.2009). 

Ademais, nas discussões de recebimento de vantagens pecuniárias em que não 

houve negativa inequívoca do próprio direito reclamado, tem-se relação de trato sucessivo, 

aplicando-se a Súmula 85/STJ, que prevê a prescrição apenas em relação ao período anterior 

a cinco anos da propositura da ação. Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. ADMINISTRATIVO E PROCESSO CIVIL. ART. 557 DO 
CPC. DECISÃO MONOCRÁTICA. POSSIBILIDADE. URV. SERVIDORES 
MUNICIPAIS. APLICAÇÃO DA LEI Nº 8.880/94. CONVERSÃO NA DATA 
DO EFETIVO PAGAMENTO. PRESCRIÇÃO. TRATO SUCESSIVO. 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. FAZENDA VENCIDA. ART. 20, § 4º, 
DO CPC. APRECIAÇÃO EQÜITATIVA DO JUIZ.

(...)
2. A questão referente à conversão da URV, em relação aos 

municípios, foi decidida no Recurso Especial representativo da controvérsia 
1101726/SP, onde restou afirmado que é obrigatória a observância, pelos 
Municípios, dos critérios previstos na Lei Federal nº 8.880/94 para a 
conversão em URV dos vencimentos e dos proventos de seus servidores.

3. Consolidou-se, ainda, o entendimento que os servidores 
cujos vencimentos eram pagos antes do último dia do mês têm direito à 
conversão dos vencimentos de acordo com a URV da data do efetivo 
pagamento nos meses de novembro de 1993 a fevereiro de 1994.

4. Consoante jurisprudência firmada nesta Corte Superior de 
Justiça, nas hipóteses de pedido de diferenças salariais originadas da 
conversão de cruzeiros reais para URV, não se opera a prescrição do fundo 
de direito, mas apenas das parcelas vencidas no quinquênio anterior ao 
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ajuizamento da ação, por incidência do disposto na Súmula 85/STJ.
(...)
6. Agravo regimental improvido.
(AgRg no Ag 1123168/SP, Rel. Ministra  MARIA THEREZA DE 

ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 09/03/2010, DJe 29/03/2010, 
grifei)

ADMINISTRATIVO. SERVIDORES PÚBLICOS 
MUNICIPAIS. CRUZEIROS REAIS. CONVERSÃO EM URV. 
DIFERENÇAS. DATA DO EFETIVO PAGAMENTO. PRESCRIÇÃO. 
SÚMULA N. 85/STJ.

1. Nas ações em que o servidor público pleiteia diferenças 
salariais decorrentes da errônea conversão do Cruzeiro Real em URV, 
ocorre a prescrição das parcelas vencidas anteriormente ao qüinqüênio que 
precede a propositura da ação. Incidência da Súmula n. 85/STJ.

   2. O Superior Tribunal de Justiça pacificou o entendimento no 
sentido de que a conversão dos salários dos servidores públicos civis e dos 
militares em URV, a partir de março de 1994, deve observar o respectivo valor na 
data do efetivo pagamento.

   3. Agravo regimental improvido.
(AgRg no Ag 1119461/SP, Rel. Ministro  JORGE MUSSI, 

QUINTA TURMA, julgado em 16/06/2009, DJe 03/08/2009, grifei)

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida na 

decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com entendimento 

pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Regimental que contra ela se insurge.

Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Regimental. 

É como voto.   
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2010/0213948-6 REsp 1.226.440 / 

MG

Números Origem:  10024094568417        10024094568417001     10024094568417002

PAUTA: 07/06/2011 JULGADO: 07/06/2011

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. CARLOS EDUARDO DE OLIVEIRA VASCONCELOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : AGNES SILVA VIEIRA
ADVOGADO : EDUARDO MACHADO DIAS E OUTRO(S)
RECORRIDO : MUNICÍPIO DE BELO HORIZONTE
PROCURADOR : ROSELI COSTA MACHADO CANABRAVA PEREIRA E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Reajustes de Remuneração, Proventos ou Pensão - Índice da URV Lei 
8.880/1994

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE BELO HORIZONTE
PROCURADOR : ROSELI COSTA MACHADO CANABRAVA PEREIRA E OUTRO(S)
AGRAVADO : AGNES SILVA VIEIRA
ADVOGADO : EDUARDO MACHADO DIAS E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do Sr. Ministro-Relator, sem destaque."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Cesar Asfor Rocha, Castro Meira e 
Humberto Martins (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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